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APELAÇÃO  CÍVEL.  MILITAR.  PLEITO  DE
RESSARCIMENTO  POR  PRETERIÇÃO  EM
PROMOÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
DA AÇÃO POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DOS
LITISCONSORTES PASSIVOS NECESSÁRIOS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  DE  PREJUÍZO  A
TERCEIROS.  REJEIÇÃO.     MÉRITO.
PROMOÇÃO  POR  MERECIMENTO.
ALEGAÇÃO  DE  FAVORECIMENTO  DE
MILITAR.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA
ILEGALIDADE  DO  ATO.
DISCRICIONARIEDADE  DO  CHEFE  DO
PODER EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE
CONFIGURAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

– Não há que se falar em  litisconsórcio passivo
necessário, uma vez que  a pretensão do promovente
não gera prejuízos a outros militares, requerendo tão
só  ressarcimento  por  suposta  preterição,  sem,
contudo, pleitar a desconstituição das promoções de
terceiros.

– A promoção  por  merecimento  não  obstante
possua critérios mínimos de objetividade, não perde
seu  caráter  discricionário,  competindo  à  autoridade
competente a escolha de um dos nomes constantes na
respectiva  lista,  dentro  de  sua  oportunidade  e
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conveniência.  Neste  pensar,  incongruente  se  admitir
ressarcimento em virtude de preterição em promoção
por  merecimento,  uma  vez  inexistente  o  direito
líquido e certo do candidato em ser promovido.

- Aduzindo o autor a realização de  “manobras” pela
administração  para  beneficiar  pessoa  específica  nas
promoções  de  militares,  só  após  a  anulação  do
suposto  ato  viciado,   aliado à  prova  inequívoca  de
prejuízo  direto  ao  autor,  poderia  este  pleitar
ressarcimento por preterição,  nos termos do art.  17,
“e”,  da Lei  Estadual  nº  3.908/77,  não sendo este  o
caso dos autos.

 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA

a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito, por igual votação,
negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Ricardo  Sérgio
Maia  Nicodemi em  face  da  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da
Fazenda  Pública  da  Comarca  de  João  Pessoa,  nos  autos  da  “Ação  de
Obrigação de Fazer” movida em face do Estado da Paraíba.

Em sede de exordial, o autor narrou ser oficial de carreira da
Polícia  Militar,  admitido  em  23  de  fevereiro  de  1989,  tendo  em  2008
concorrido ao posto de Tenente Coronel PM, havendo figurado nos quadros de
Acesso por Merecimento (posição nº 25) e Quadro de Acesso por Antiguidade
(posição nº 17).

Conta que estranhamente as vagas relativas ao posto de Tenente
Coronel PM que iriam ser ocupadas em 25 de dezembro de 2008, somente
foram publicadas  em Boletim no dia 30 de dezembro de 2008, tendo sido
lançadas 6 (seis) vagas a serem preenchidas da seguinte forma: 2 (duas) por
antiguidade e 4 (quatro) por merecimento.

Aduz, entretanto, que não obstante existisse apenas 4 (quatro)
vagas para promoção por merecimento, foram promovidos 5 (cinco) Oficiais,
tendo o quinto beneficiado sido o Major PM Ysmar Mota Soares (33º lugar em
antiguidade e 7º lugar em merecimento), prejudicando os demais membros da
carreira.

Ressalta, pois, que tão só no ano de 2011 foi promovido para o
cargo de Tenente Coronel, de forma que, diante do erro administrativo acima
apontado e o flagrante prejuízo em sua carreira, faz jus à retificação da data de
sua ascensão para o dia 25 de dezembro de 2008 e, via de consequência, às
respectivas diferenças salariais.
  

Citado, o Estado da Paraíba ofertou contestação (fls. 165/174),
arguindo, preliminarmente, a nulidade da relação jurídica processual em face
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da não citação dos litisconsortes passivos necessários. Por conseguinte, aduz
que  não  houve  preterição,  uma  vez  ter  o  militar  Ysmar  Mota  Soares  foi
promovido  pelo  critério  de  merecimento,  portanto,  ato  discricionário  do
Governador. Ademais, o paradigma encontrava-se classificado na posição 7º,
enquanto o autor na posição 25. 

Impugnação à contestação às fls. 213/218  

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  do  pedido  (fls.
229/232), 

Irresignado, o autor interpôs recurso de apelação (fls. 237/244)
repetindo as mesmas razões iniciais, sustentando o seu prejuízo advindo  do
erro administrativo e o seu direito à promoção retroativa, nos termos do art.
17, “e” da Lei Estadual nº 3.908/77.

Contrarrazões às fls. 249/259.

A douta  Procuradoria  de  Justiça deixou  de  opinar  sobre  o
mérito,  por  entender  ausente  qualquer  interesse  público  que  tornasse
necessária a respectiva intervenção (fls. 265/267). 

   
É o relatório.

VOTO. 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso de apelação. 

1.  Da  Preliminar  de  nulidade  da  ação  por  ausência  de
citação dos litisconsortes passivos necessários:

Consoante relatado, sustenta o recorrido a nulidade da ação por
ausência de citação dos litisconsortes passivos necessários.

Sem razão o apelado, uma vez que a pretensão do promovente
não gera  prejuízos  à  outros  militares,  requerendo tão  só  ressarcimento por
suposta preterição, sem, contudo, pleitar a desconstituição das promoções de
terceiros,  não  ensejando,  desta  feita,  a  formação  de  litisconsórcio  passivo
necessário.

Assim, é de se rejeitar a preliminar aventada.

2.   Mérito  

Como visto do relatório, Ricardo Sérgio Maia Nicodemi propôs
Ação de Obrigação de Fazer em face do Estado da Paraíba narrando ser oficial
de carreira da Polícia Militar, admitido em 23 de fevereiro de 1989, tendo em
2008  concorrido  ao  posto  de  Tenente  Coronel  PM,  havendo  figurado  nos
quadros de Acesso por Merecimento (posição nº 25) e Quadro de Acesso por
Antiguidade (posição nº 17).
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Conta que estranhamente as vagas relativas ao posto de Tenente
Coronel PM que iriam ser ocupadas em 25 de dezembro de 2008, somente
foram publicadas  em Boletim no dia 30 de dezembro de 2008, tendo sido
lançadas 6 (seis) vagas a serem preenchidas da seguinte forma: 2 (duas) por
antiguidade e 4 (quatro) por merecimento.

Aduz, entretanto, que não obstante existisse apenas 4 (quatro)
vagas para promoção por merecimento, foram promovidos 5 (cinco) Oficiais,
tendo o quinto beneficiado sido o Major PM Ysmar Mota Soares (33º lugar em
antiguidade e 7º lugar em merecimento), prejudicando os demais membros da
carreira.

Ressalta, pois, que tão só no ano de 2011 foi promovido para o
cargo de Tenente Coronel, de forma que, diante do erro administrativo acima
apontado e o flagrante prejuízo em sua carreira, faz jus à retificação da data de
sua ascensão para o dia 25 de dezembro de 2008 e, via de consequência, às
respectivas diferenças salariais.

Pois bem. Dispõe a Lei Estadual nº 3.908/77:

“art.  17  –  O  Oficial  PM  será  ressarcido  da
preterição desde que seja reconhecido o seu direito à
promoção quando:
(…)

e)  tiver  sido  prejudicado  por  comprovado  erro
administrativo.”

Trata  o  presente  dispositivo  de  recomposição  de  prejuízos
causados por preterição em promoção. Entretanto, é de se consignar de pronto
a inexistência da situação apontada pelo recorrente, não merecendo reforma o
decisum vergastado. 

Ora, aduz o apelante que o paradigma Ysmar Mota Soares foi
promovido  por  merecimento  em seu  detrimento,  todavia  observa-se  que  o
mesmo encontrava-se melhor colocado na lista  (7º lugar em merecimento)
que o recorrente (25º lugar em merecimento).

Ademais, é de se ressaltar que a promoção por merecimento
não obstante possua critérios mínimos de objetividade, não perde seu caráter
discricionário,  competindo  à  autoridade  competente  a  escolha  de  um  dos
nomes  constantes  na  respectiva  lista,  dentro  de  sua  oportunidade  e
conveniência.

Conclui-se, desta feita, ser incabível e, diga-se, incongruente, se
admitir  ressarcimento  em  virtude  de  preterição  em  promoção  por
merecimento, uma vez inexistente  o direito líquido e certo do candidato em
ser promovido.

Neste  espeque,  trago  à  balia  jurisprudência  do  Superior
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Tribunal  de  Justiça  concernente  às  promoções  de  militares  do  Estado  da
Paraíba:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MILITAR.
PROMOÇÃO  POR  MERECIMENTO.  ATO
DISCRICIONÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ANÁLISE  PELO  JUDICIÁRIO. RECURSO
IMPROVIDO. 1. O Decreto n. 8.463/1980 determina
expressamente  a  aplicação  do  art.  11  para  a
promoção  por  merecimento  de  praças  da  Polícia
Militar da Paraíba, estabelecendo que essa somente
ocorrerá  quando  o  praça,  além  de  atingir  a
contagem  de  pontos  da  Ficha  de  Promoção,
preencher  os  requisitos legais  previstos  no art.  11.
Satisfeitos  esses  requisitos  objetivos,  o  candidato
entra  para  o  Quadro  de  Acesso  e  passa  a  ter  a
expectativa de direito à ascensão de posto, consoante
se  nota  do  art.  6º,  caput,  dessa  legislação. 2. É
vedado ao Poder Judiciário a análise dos critérios
de  conveniência  e  oportunidade  adotados  pela
Administração  por  ocasião  do  controle  de  atos
discricionários.  3. Agravo regimental a que se nega
provimento.
(STJ    ,  Relator:  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  Data de  Julgamento:  03/06/2014,  T5 -
QUINTA TURMA)

Importante, ainda, ao contexto dos autos, o seguinte julgado:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
MILITAR.  SUBOFICIAL  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  DO  DISTRITO  FEDERAL.
PROMOÇÃO  A  OFICIAL.  JUÍZO
DISCRICIONÁRIO  DO  GOVERNADOR
EXERCIDO  A  PARTIR  DO  QUADRO  DE
ACESSO. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A promoção por merecimento a Oficial do Corpo
de  Bombeiros  do  Distrito  Federal  está  sujeita  ao
poder discricionário do Governador, que o exerce a
partir do quadro de acesso concebido para referida
finalidade,  observados  os  critérios  do  art.  48  do
Decreto  Distrital  3.170/76. Não  há,  na  hipótese,
promoção  por  ressarcimento  de  preterição.  2.
Recurso ordinário improvido.
(STJ  -  RMS:  27600  DF 2008/0161086-0,  Relator:
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  Data  de
Julgamento:  16/03/2010,  T5  -  QUINTA  TURMA,
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Data de Publicação: DJe 19/04/2010)

Ato  contínuo,  quanto  à  alegação  do  autor  de  ter  a
Administração realizado “manobras” para beneficiar pessoa específica, trata-
se  ao  meu  ver  de  meras  conjecturas  desprovidas  de  provas,  devendo  tais
indícios  serem  apurados  em  processo  específico  anulatório  de  ato
administrativo,  com  larga  instrução  probatória   e  com  a  participação  dos
beneficiados,  para  que  ao  fim,  caso  comprovada  a  ilegalidade,  seja  o  ato
desconstituído.

Tenho, pois, que tão só após a anulação do suposto ato viciado,
aliado à  prova  inequívoca  de  prejuízo  direto  ao  autor,  poderia  este  pleitar
ressarcimento por preterição, nos termos do art. 17, “e”, da Lei Estadual nº
3.908/77, não sendo este, como já visto, o caso dos autos.

Assim, com fulcro em tais ilações,  REJEITO a preliminar e,
no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  íntegra  a
sentença vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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